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Entidades buscam soluções
para a crise dos hospitais

“Os trabalhadores da saú-
de são os maiores interessa-
dos na solução destas crises,
pois há anos que sofrem nos
seus salários, a falta de recur-
sos devido à má gestão dos
hospitais”, esclareceu o pre-
sidente da Feessers, Miltom
Kempfer.

No dia 28, da mesma se-
mana, a Feessers entregou
uma carta ao Ministério Pú-
blico do Trabalho, à Procura-
doria Regional da República
e à Procuradoria Geral da Jus-
tiça, onde avaliava o proble-
ma da crise dos hospitais e
propunha um conjunto de
medidas para solucioná-la
(ver página 4).

A questão também foi dis-
cutida durante reunião da
Mesa Negocial do SUS, no dia
29 de novembro. No outro dia

a Federação dos Hospitais
(Fehosul) se reuniu e propôs
um encontro com a Feessers.

Apesar das diferenças en-
tre patrões e trabalhadores
existem pontos comuns que
podem ser trabalhados por
todas as entidades, para so-
lucionar de vez os problemas
dos hospitais.

O interesse é de todas as
partes: Para os trabalhadores
representa receber os salários
em dia, respeito aos seus di-
reitos fundamentais e me-
lhorias nas condições de tra-
balho, para os patrões pode
ser uma maneira de manter os
hospitais e para a população
representa um melhor atendi-
mento nos serviços de saúde.

Participaram da reunião
o Sindisaude-RS, Sindi-
saúde-Caxias do Sul, Fees-

sers, Simers, Sindiberf e
Fehosul.

Nesse primeiro encontro
foram apontados alguns te-
mas e propostas que já fo-
ram encaminhadas, como a
criação de uma marca para
o Movimento, a realização
de uma audiência pública
na Assembléia Legislativa e
um Ato Público dia 30/jan.

As entidades sindicais dos trabalhadores e os
representantes das entidades patronais da
saúde se reuniram no dia 30 de novembro,
na sede da Feessers, para começar a discutir
as possíveis soluções para as crises
históricas que passam um grande número de
hospitais filantrópicos no Estado.

Foto: Ique Silveira

Audiência Pública na Assembléia  Legislativa definiu a formação de uma comissão para buscar soluções para a crise

Reunião na Feessers foi o primeiro passo para a construção do Movimento



PÁ
GI

N
A 

2 
- 

JA
N

EI
RO

 D
E 

20
07

Assembléia Leg
Movimento Saúde 

O grupo de trabalho pre-
tende encaminhar aos órgãos
públicos competentes as pro-
postas do Movimento. Na
audiência, o presidente do
Sindicato dos Hospitais Bene-
ficientes, Religiosos e Filan-
trópicos do RS (Sindiberf),
Júlio Matos, apresentou o
texto elaborado em conjun-
to entre as entidades que
compõem o “Movimento Saú-
de para os Hospitais”.

O documento faz uma
análise da situação dos hos-
pitais filantrópicos no Esta-
do e apresenta nove pro-
postas para solucionar a cri-
se, que será estudada por
este grupo formado na Co-
missão. Após a apresenta-
ção seguiu-se o debate
onde os representantes das
entidades patronais, sindi-
cais, Ministério Público, Se-
cretaria Estadual de Saúde

e Ministério da Saúde, co-
locaram os seus pontos de
vistas.

Para o presidente da Fe-
deração dos Empregados em
Empresas e Estabelecimen-
tos e Serviços de Saúde
(Feessers), Miltom Kempfer,
é importante não falar mais
em crise, mas sim  buscar so-
luções definitivas. “Estamos
juntos com as entidades pa-
tronais porque os trabalha-
dores sofrem as conseqüên-
cias diretas de todos os pro-
blemas dos hospitais. Nós
sustentamos os hospitais,
quando atrasam os salários
cerca de cinco ou seis meses,
ou usam o FGTS e o INSS que
são do trabalhador para pa-
gar outras despesas”, rela-
tou Kempfer.

Solução definitiva
O presidente do Sindica-

to dos Trabalhadores da
Saúde (Sindisaúde-RS),
João Menezes, disse que
historicamente sempre esti-
veram em posições opostas
as entidades patronais. “Há
nove anos que o Sindiberf
não fecha acordo com os
trabalhadores”, acrescen-
tou. No entanto, reconhe-
ceu que este é o momento
para buscar uma solução
definitiva, com todos os
envolvidos nesta questão.
“Por isto estamos partici-
pando deste Movimento.
Hoje mesmo, estamos com
duas greves em Guaíba e
agora no Beneficência Por-
tuguesa, semana passada os
trabalhadores de Monte-
negro estavam paralisados.
Precisamos de uma solução,
que garanta condições de
trabalho digno e um bom
atendimento à população”.

Reconhecimento dos
direitos dos

trabalhadores
A deputada Jussara Cony

analisou o documento e dis-
se que os representantes
patronais, no caso do Sindi-
berf, avançaram muito ao
reconhecer os direitos dos
trabalhadores.

O presidente da Federa-
ção das Santas Casas e Hos-
pitais Filantrópicos do RS,
Francisco Ferrer, disse que
no Rio Grande do Sul as ins-

tituições filantrópicas res-
pondem por 66,6% dos lei-
tos do Sistema Único de Saú-
de (SUS), realizando mais de
70% das internações.

Conforme diagnóstico
apresentado, a crise da rede
filantrópica tem como cau-
sa principal a defasagem na
remuneração da tabela do

A Comissão de Saúde e Meio Ambiente coordenará o grupo de trabalho
formado por representantes de entidades e instituições de saúde que vai
revisar e aprimorar as reivindicações e propostas do Movimento Saúde
para os Hospitais. A decisão foi tomada na manhã de quarta-feira (20)
em audiência pública da comissão, presidida pelo deputado Pedro
Westphalen (PP), após o debate sobre a crise dos hospitais e o
lançamento do Movimento que busca a recuperação da rede hospitalar
filantrópica no Estado.

Miltom Kempfer: Os trabalhadores sustentam os hospitais nas crises João Menezes:  Precisamos de uma solução definitiva

O Movimento elaborou nove propostas como o reajuste dos valores 
e o 
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SUS para hospitais e pres-
tadores de serviços. “A dí-
vida desses hospitais é su-
perior a R$ 350 milhões. Es-
tima-se que o déficit entre

repasses e o necessário para
cobrir custos de atendimen-
to seja de 82%. A correção
dos valores pagos é crucial
para garantir o equilíbrio

econômico e financeiro das
instituições, a manutenção
de empregos e condições
para o exercício profissio-
nal”, afirmou Ferrer.

Além do reajuste dos
valores pagos a todos os
prestadores complementa-
res do SUS no Estado, o mo-
vimento também propõe o
financiamento de dívidas e
a constituição de câmaras
técnicas junto aos Conse-
lhos Municipais de Saúde
para ampliar o controle so-
cial na execução dos convê-
nios e contratos firmados
com os prestadores.

Para o presidente do Sin-
dicato dos Hospitais Benefi-
centes, Religiosos e Filantró-
picos do RS, Júlio Matos, “as-
sim como os peixes, a saúde
está morrendo de asfixia por
falta de recursos”. Ele ressal-
tou que os investimentos
estão aquém dos 12% previs-
tos na Constituição Federal
para o setor da saúde.

12% para Saúde
O promotor do Ministé-

rio Público Estadual Mauro
Silva de Souza, não questi-
onou o documento, mas
apresentou um conjunto de
dados para que os presen-
tes refletissem. Ele salien-
tou que os governos não
cumprem a determinação
da Emenda Constitucional
nº 29. “Estamos tentando
exaustivamente com os
gestores e o Executivo o
cumprimento dos 12%”, re-
velou Souza.

O secretário Estadual de
Saúde, João Gabbardo, con-
cordou que falta condições
financeiras para ampliar o
atendimento hospitalar,
mas destacou que por ou-

tro lado, hoje os governos
também estão atuando
muito mais na área preven-
tiva e isto pode ser um fa-
tor para que diminua os
pacientes e os recursos para
os hospitais. “Sabemos que
os recursos são insuficien-
tes e que precisamos de
mais dinheiro para a saúde.
Mas, lembrou que as difi-
culdades não se resumem a
crise dos hospitais”, disse.
Gabbardo espera que o Mi-
nistério da Saúde, o Esta-
do e o município possam
cumprir a emenda constitu-
cional nº 29. “A decisão de
levar a preocupação à futu-
ra governadora para verifi-
car quais as verbas que se-
rão disponibilizados para a
saúde é fundamental”, con-
siderou Gabbardo.

A audiência teve tam-
bém a participação do pre-
sidente da Assembléia Le-
gislativa, deputado Fer-
nando Záchia (PMDB), que
se comprometeu em levar as
propostas e os anseios dos
representantes do setor à
futura governadora. “Vamos
trabalhar com o objetivo de
buscar as devidas soluções
para o setor”, assegurou
Záchia. Na avaliação do pre-
sidente da comissão, depu-
tado Pedro Westphalen
(PP), a crise dos hospitais
está acarretando prejuízos
aos médicos, aos trabalha-
dores da saúde e a comuni-
dade em geral. “É um absur-
do faltar recursos para que
os hospitais desenvolvam
um serviço de qualidade”,
desabafou Westphalen.

Os diretores dos Sindicatos da Saúde do
interior do Estado convidado pela Feessers

compareceram e lotaram o auditório do
plenarinho da Assembléia Legislativa no dia

21 de dezembro 2006.

Trabalhadores lotaram
a Assembléia legislativa

Foto: Ique Silveira

do SUS, o financiamento de dívidas, ampliação do controle social
respeito aos direitos fundamentais dos trabalhadores entre outras

Plenarinho da Assembléia ficou lotado durante a audiência
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Feessers recorre aos Ministérios Públicos
para buscar uma solução para a crise

Segundo o documento
essa crise, que não é de
hoje, tem causas por de-
mais conhecidas por toda
a população: carência de
recursos, má gestão dos
hospitais, terceirização de
setores melhor remunera-
dos, investimentos em
tecnologias importadas.
Tudo isso levou ao endivi-
damento dos Hospitais,
com conseqüência direta

aos direitos dos trabalha-
dores e ao atendimento da
população. No entanto, o
que se observa é o pouco
espaço para o debate da
solução do problema.

Após a realização de
duas Caravanas da Saú-
de a Feessers faz as se-
guintes constatações:
1) A sustentação jurídica
para a solução do proble-

ma esta na própria Legis-
lação do SUS, que prevê
entre tantas coisas, a mu-
nicipalização da gestão,
com custeio tripartite. Por-
tanto a primeira providên-
cia cabível é chamar a res-
ponsabilidade dos gestores
municipais, para que assu-
mam de fato e de direito a
gestão das instituições,
requisitando bens e servi-
ços para garantir seu ple-
no funcionamento;
2) A despesa de custeio
das instituições hospitala-
res não sofre oscilações sig-
nificativas, muitos admi-
nistradores de hospitais
são taxativos em afirmar
que: As despesas dos hos-
pitais são fixas, apenas
sofrendo alteração no mês
de dezembro em função do
13º salário, pois a folha de
pagamento é a maior des-
pesa de um hospital;
3) A receita dos hospitais

A Federação dos Empregados em
Estabelecimentos de Serviços de Saúde do Rio
Grande do Sul (Feessers), representando cerca
de 100 mil trabalhadores, empregados em
hospitais, clínicas, laboratórios e consultórios
médicos, entregou um documento, no dia 28
de novembro ao Ministério Publico Federal,
Estadual e do Trabalho, expondo a gravíssima
situação pela qual milhares de trabalhadores
vem passando, devido à “crise” dos hospitais
privados (Filantrópicos e Lucrativos) de nosso
Estado.  

é variável e insuficiente.
Como o pagamento dos
hospitais são por produção
de serviços, esses hospitais
sofrem oscilações significa-
tivas em suas receitas. Tam-
bém com os investimentos
em saúde preventiva, mui-
tos hospitais tiveram que-
da na taxa de ocupação. O
certo é que os hospitais
têm um custo de manuten-
ção de uma estrutura que
não produz mais serviços
suficientes pra gerar recei-
tas, resultando num défi-
cit operacional grandioso.

A fórmula para soluci-
onar o problema apre-
sentada pela Feessers é
a seguinte:
- O município assume a ges-
tão do hospital em crise,
elabora um orçamento que
contemple os custos com:
Pessoal, alimentação, me-
dicação e manutenção;

Dia 30 de janeiro

- Esse orçamento deve ser
apreciado e aprovado pe-
los Conselhos de Saúde e
pelos Legislativos e pactu-
ados com o Estado e a
União, nas câmaras bi e
tripartites;
- Por fim, após o estan-
camento do déficit mensal
se faz necessário um pro-
jeto nacional para quitação
de dívidas pendentes das
instituições hospitalares.

Com base nestes argu-
mentos a Feessers solicitou
ajuda ao Ministério Públi-
co Federal, Estadual e do
Trabalho, pois na avaliação
da entidade, se nada for
feito, estará se institu-
cionalizando a escravidão
nos serviços de saúde, já
que os pagamentos de sa-
lários e obrigações sociais
estão totalmente compro-
metidos em mais de 15
hospitais, podendo aumen-
tar esse número.

Ato Público em Defesa da Saúde dos Hospitais

9h no Aud. Dante Barone (Assembléia Legislativa) e às 11h no Palácio Piratini

A Feessers solicita aos Sindicatos dos Trabalhadores da Saúde do Interior do Estado que organizem as caravanas para
participar deste Ato, que façam contatos com os prefeitos, os vereadores, os secretários de saúde, os administradores
de hospitais, os conselhos municipais de saúde, outras entidades sindicais, comunitárias e lideranças locais. Além de

divulgaram para os veículos de comunicação locais.


